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PRESTAÇÃO DE CONTAS. Governo do Estado. Administração 

Indireta. Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba - 

FAPESQ. Ausência de máculas suficientes para irregularidade. Falhas 

formais na prestação de contas. Regularidade com ressalvas. 

Recomendações. Informação de que a decisão decorreu do exame dos 

fatos e provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00246/21 
 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da prestação de contas anual oriunda da Fundação de Apoio à Pesquisa do 

Estado da Paraíba – FAPESQ, relativa ao exercício de 2019, cuja gestão foi de responsabilidade do Senhor 

ROBERTO GERMANO COSTA. 

A matéria foi analisada pelo Órgão de Instrução deste Tribunal, lavrando-se o relatório 

inicial de fls. 990/1005, confeccionado pelo Auditor de Contas Públicas Alain Boudoux Silva e subscrito 

pelos Chefes de Divisão e de Departamento, respectivamente, Auditores de Contas Públicas Sérgio Ricardo 

de Andrade Galisa Albuquerque e Maria Zaira Chagas Guerra Pontes, com as colocações e observações a 

seguir resumidas: 

1. A Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba – FAPESQ, entidade 

responsável pela pesquisa científica e tecnológica no âmbito estadual, foi criada pela Lei Estadual 5.624/92, 

sendo reestruturada pela Lei Estadual 6.524/97. Atualmente, encontra-se vinculada à Secretaria de Estado 

da Educação e da Ciência e Tecnologia – SEECT; 

2. A prestação de contas foi encaminhada no prazo estabelecido excepcionalmente 

facultado pela Portaria 52/2020, porém faltando a relação dos procedimentos licitatórios iniciados ou 

executados no exercício; 
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3. O orçamento da FAPESQ para o exercício de 2019 fixou as despesas no montante 

de R$17.107.578,00. Durante o exercício, houve abertura de créditos adicionais e anulação de dotações 

(R$25.188.813,52), de forma que o orçamento final autorizado foi de R$42.296.392,52; 

4. Foi apresentado quadro comparativo entre a despesa fixada e a empenhada 

relativamente ao período de 2016 a 2019: 

 

5. Execução da despesa por Programa: 
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6. Execução da despesa por Ação: 

 

7. Execução da despesa por Grupo: 
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8. Execução da despesa por Elemento: 

 

9. Foram informados os convênios, conforme quadro inserido às fls. 997/999; 

10. As despesas de pessoal e encargos sociais, na FAPESQ, no exercício de 2019, foram 

efetuadas nos elementos de despesas elencados conforme quadro abaixo: 

 

11. O quadro de pessoal, ao final do exercício, encontrava-se assim constituído: 
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12. Não houve registro de denúncia no TRAMITA; 

13. Apesar de ter sido informado que não havia licitações a declarar, a Auditoria 

identificou, no relatório inicial, possíveis despesas licitáveis, conforme listagem inserida à fl. 1000; 

14. Os restos a pagar inscritos, no final do exercício em análise, atingiram o valor de 

R$11.225.078,83, correspondendo a 35,79% do total das despesas empenhadas; 

15. Balanço Patrimonial, conforme quadros abaixo: 
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16. Balanço Financeiro: 

 

17. O Balanço Orçamentário apresentou no exercício de 2019 como resultado um déficit 

no valor de R$14.693.031,94; 

18. Não foi realizada inspeção in loco; 

19. Ao término do sobredito relatório, a Auditoria concluiu que foram evidenciadas as 

seguintes irregularidades: 

 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foi efetuada a notificação do Gestor 

responsável, tendo sido ofertada defesa por meio do Documento TC 32147/21 (fls.1017/1557). 
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Depois de examinar os elementos defensórios, a Auditoria confeccionou relatório de análise 

de defesa (fls. 1565/1572), da lavra daquele Auditor de Contas Públicas e subscrito pelos mesmos Chefes 

de Divisão e de Departamento, contendo a seguinte conclusão: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra da Procuradora 

Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 1575/1580), opinou nos seguintes termos: 

 

Na sequência, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo, 

conforme atesta a certidão de fl. 1581. 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do controle, 

cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca conformar 

necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o controle, para a 

defesa da própria administração e dos direitos dos administrados, bem como para assegurar a cada ente da 

federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, uma atuação da Administração 

Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, a saber: legalidade, moralidade, 

publicidade, impessoalidade e eficiência. É finalidade, pois, do controle avaliar a aplicação de recursos 

públicos sob os focos da legalidade (regularidade formal) e da conquista de bons resultados (aplicação com 

eficiência, eficácia e efetividade - legitimidade). 

Na visão do eminente Professor Airton Rocha da Nóbrega1, da Escola Brasileira de 

Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas, eficiência e regularidade podem ser assim avaliadas: 

“Necessário, principalmente, que se reavaliem os infindáveis procedimentos 

administrativos, as normas sobre normas e que se minimize o hábito do processo como instrumento de 

demonstração da regularidade dos atos da administração. Regulares deverão ser tidos os atos que, dentro 

do contexto da legalidade, tenham sido praticados de modo eficaz e econômico para a Administração, 

proporcionando, de modo oportuno, sempre bons resultados para a sociedade”. 

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios empregados, 

jamais, isoladamente, num ou noutro. O foco tão somente no último pode levar o controle a se conformar 

com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, o que o colocaria na 

contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação das necessidades 

coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas Públicas Carlos Vale, 

desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos e fatos 

administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à sociedade obter do 

poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, etc., o que, sem dúvida, 

proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo”.2 

 
1 NÓBREGA, Airton Rocha da. (Advogado e Professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio 

Vargas). O Princípio Constitucional de Eficiência. In http://www.geocities.com. 
2 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59.  
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Com tais considerações iniciais, passa-se ao exame dos fatos cogitados na prestação de 

contas como irregularidades remanescentes, agrupando-os pela similitude, quando for o caso. 

 

Apresentação da Prestação de Contas Anual em desacordo com as exigências contidas 

no art. 15, §1°, inciso II da Resolução Normativa RN – TC 03/2010. Ausência de 

informação prevista na art. 15 da RN - TC 03/2010. 

Na análise envidada, a Auditoria identificou máculas relacionadas ao descumprimento da 

Resolução Normativa RN - TC 03/2010, tangentes à ausência de envio de informações relacionadas aos 

processos licitatórios iniciados ou em executados no exercício em análise, bem como à ausência de 

informações sobre o inventário de bens imóveis. 

Quando da defesa ofertada, o Gestor responsável alegou, em síntese, o seguinte: 1) quanto 

à ausência de informações sobre procedimentos licitatórios, asseverou que não houve a informação 

porquanto não fora realizada qualquer licitação durante o exercício; e 2) quanto à ausência de informação 

acerca do inventário de bens imóveis, argumentou que estava juntando o “Anexo”, relativo ao dado 

omisso. 

Depois de examinar as alegações defensórias, a Auditoria manteve intactas as máculas sob 

o fundamento de que, no caso da ausência de informações sobre as licitações iniciadas ou executadas 

durante o exercício, o fato de não ter havido procedimento não desobrigaria da necessidade de enviar tal 

informação. Já quanto à ausência de inventário de bens imóveis, entendeu que o envio junto com a 

defesa, não seria capaz de elidir a mácula. 

Ao examinar a temática, o Ministério Público de Contas externou o entendimento de que as 

omissões de informações teriam causado embaraço ao exercício do controle da Administração Pública, 

circunstância que atrairia a aplicação de multa ao responsável. 

O dever de enviar a prestação de contas, acompanhada de todas as informações exigidas, é 

de responsabilidade do gestor que comanda a entidade no momento da sua remessa. Nesse compasso, 

todos os dados são importantes para o bom desempenho da Auditoria quando do exame das contas 

ofertadas. No ponto, cabem as devidas recomendações para o aperfeiçoamento da conduta nas 

prestações de contas vindouras, a fim de que as falhas ora verificadas não se repitam. 
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Orçamento superestimado. Não observância na elaboração orçamentária do art. 22, 

inciso III, alíneas de “a” até “f”, dos artigos 27, 28, 29, 30 e 31 da Lei Federal 4.320/64; 

bem como a inobservância do art. 1º, § 1º e 12, e da Seção IV, do Capítulo II, da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

Outro aspecto ventilado pela Unidade Técnica quando do exame realizado diz respeito a 

uma possível deficiência no planejamento orçamentário, porquanto, no exercício de 2019, teria havido 

um descompasso entre o orçamento previsto e o realizado, com execução de 74,15% do inicialmente 

previsto. Para a Auditoria, tal fato demonstraria um orçamento superestimado, bastante distante da 

realidade da entidade, sem quaisquer justificativas. 

Na defesa ofertada, a autoridade responsável asseverou que, desde o ano 2015, houve um 

crescimento significativo do índice de execução orçamentária. Nesse compasso, não visualizava a 

existência de um orçamento superestimado, mas sim de um orçamento equilibrado, que visou o fomento 

e o desenvolvimento de pesquisa no Estado da Paraíba no ano de 2019. 

Ponderou, ainda, a defesa, que dos R$42.296.392,52 destinados ao orçamento da Fundação 

no exercício, R$9.919.800,00 estavam fixados na fonte 283 (recursos de convênios com órgãos federais), 

sendo que uma parcela importante dessas receitas não se concretizou por fatores externos, dos órgãos 

concedentes, que fogem à competência da Fundação e impediram um melhor crescimento na eficiência 

da execução orçamentária da FAPESQ no ano de 2019. 

A Auditoria, após examinar a defesa, manteve seu entendimento, sob a alegação de que não 

teriam sido indicados nem apresentados os convênios que tiveram seus repasses frustrados. Ressaltou, 

novamente, que, conforme demonstrativo apresentado no relatório inicial (fl. 993), havia falta de um 

planejamento nos últimos quatro exercícios, sobretudo nos anos de 2016 e 2017, o que demonstraria a 

falta de zelo e conhecimento técnico na elaboração da peça contábil. 

Por seu turno, o Parquet de Contas indicou que seria o caso de expedir recomendação ao 

atual Gestor do Fundo de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba - FAPESQ, para que estimule o 

planejamento financeiro da autarquia estadual, buscando meios mais eficazes na elaboração do 

orçamento. 

De fato, quanto ao planejamento para a elaboração do orçamento, que norteará a previsão 

da receita e a fixação da despesa, cabe recomendações para que o mesmo siga rito rigoroso, evitando, 

assim, que se estabeleçam orçamentos superestimados e fictícios não condizentes com a realidade dos 

gastos e receitas efetivamente realizados. 
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Divergência entre as informações enviadas por meio físico e/ou eletrônico e as 

constatadas pela equipe técnica no Portal da Transparência, contrariando Resolução 

do TCE e a Lei da Transparência. 

Por fim, foi consignada pela Auditoria falha atinente à divergência de informações entre o 

demonstrativo de despesas do SAGRES e as informações constantes do Portal da Transparência do Governo 

do Estado.  

Sobre esse assunto, convém ressaltar que a constatação de informações e registros 

imprecisos ou contraditórios, ou até mesmo a ausência destes, vai de encontro ao que dispõem as Normas 

Brasileiras de Contabilidade - NBC. Segundo a NBC-T-1, aprovada pela Resolução 530/81 do Conselho 

Federal de Contabilidade, é Princípio Fundamental da Contabilidade: 

1.6 - DA FORMALIZAÇÃO DOS REGISTROS CONTÁBEIS - Os atos e fatos contábeis 

devem estar consubstanciados em registros apropriados. Qualquer que seja o processo adotado para tais 

registros, devem ser sempre preservados os elementos de comprovação necessários à verificação não só 

quanto à precisão como à perfeita compreensão das demonstrações contábeis. 

E mais: segundo a NBC-T-2.1, aprovada pela resolução 563/83 do Conselho Federal de 

Contabilidade, a escrituração contábil será executada: 

2.1.2 - (...) 

e) Com base em documentos de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos 

que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. 

Deve a gestão adotar as providências cabíveis para evidenciar de forma clara os valores dos 

bens incorporados ao patrimônio em suas demonstrações contábeis, pois a contabilidade deve refletir, pela 

sua própria natureza, os fatos reais ocorridos no âmbito da entidade, cabendo recomendações para o 

aperfeiçoamento de tal conduta. 

 

Ausência de ações no sentido de realizar os créditos tributários inscritos em Créditos a 

Curto Prazo. 

No levantamento produzido, a Auditoria identificou, a partir da análise do Balanço 

Patrimonial, que a conta “créditos a curto prazo” manteve seu valor inalterado de um exercício para o outro 

(R$498.436,11), circunstância que indicaria omissão por parte da gestão no sentido de reaver o crédito 

tributário inscrito, já que houve a ultrapassagem do período de 12 meses. Veja-se o trecho da análise técnica: 
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Em sede de defesa, a autoridade responsável argumentou que o montante indicado pela 

Unidade Técnica se reportava a valores lançados nos anos de 1999 a 2005, de forma que não seria razoável 

considerar que eles deveriam ter sido realizados no ano de 2019, porquanto haveria extenso lapso temporal 

que ultrapassaria o direito de reaver tais créditos, tendo sido alcançados pela prescrição. Asseverou que não 

caberia qualquer responsabilidade e que seriam adotadas medidas para regularização contábil. 

Depois de examinar a defesa, a Unidade Técnica não acatou os argumentos apresentados, 

sob a alegação de que a inércia do gestor para solucionar a baixa do crédito tributário prescrito junto à 

Controladoria Geral do Estado ensejaria a aplicação de multa. Ademais, entendeu a Auditoria que deveria 

ser instaurado processo específico para apurar a responsabilidade pela ausência de cobrança dos créditos 

inscritos no período de 1999 a 2005, já que a omissão teria causado prejuízo ao erário estadual. Veja-se: 
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Acerca do tema, o Ministério Público de Contas externou o entendimento de que a ausência 

de ações no sentido de realizar os créditos tributários consistiria numa gestão ineficiente, atraindo a 

aplicação de multa ao gestor responsável. Ainda, acompanhou o entendimento da Auditoria pela 

formalização de processo específico, a fim de ser apurada a responsabilidade pela não cobrança dos 

créditos, com representação ao Ministério Público Comum para medidas na sua esfera de competência. 

Em sede de defesa, o gestor asseverou que os créditos indicados se reportavam ao período 

de 1999 a 2005, de forma que, em razão do extenso lapso temporal, estariam alcançados pela prescrição, 

não cabendo, pois, responsabilidade pela omissão de cobrança. 

Examinando os Balanços Patrimoniais constantes dos relatórios iniciais das prestações de 

contas dos exercícios de 2016 a 2019, observa-se que a conta “demais obrigações a curto prazo” sofreu 

pequena alteração de valor, passando da quantia de R$491.360,12, em 2015, para R$498.138,97, em 2019. 

Vejam- as imagens extraídas daqueles relatórios: 

Balanço Patrimonial extraído do relatório inicial da PCA de 2019: 
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Balanço Patrimonial extraído do relatório inicial da PCA de 2018: 
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Balanço Patrimonial extraído do relatório inicial da PCA de 2017: 
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Balanço Patrimonial extraído do relatório inicial da PCA de 2016: 

 

Nesse contexto, verifica-se que não é todo o valor registrado que eventualmente se encontra 

alcançado pela prescrição tributária. Deve, pois, a gestão adotar as medidas pertinentes para a cobrança de 

eventual crédito tributário existente em favor do erário estadual. No mais, deve a entidade estatal instaurar 

o competente processo administrativo, a fim de apurar eventual responsabilidade pela ausência de cobrança 

dos créditos inscritos no período de 1999 a 2005. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que este egrégio Tribunal decida: I) JULGAR 

REGULAR COM RESSALVAS a prestação de contas; II) RECOMENDAR a adoção de 

providências no sentido de evitar as falhas diagnosticadas pela Auditoria, bem como no sentido de 

instaurar o competente processo administrativo, a fim de apurar eventual responsabilidade pela ausência 

de cobrança dos créditos inscritos no período de 1999 a 2005; e III) INFORMAR à autoridade 

responsável que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos autos, sendo suscetível 

de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências especiais do Tribunal, 

vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos do art. 140, §1º, IX, 

do Regimento Interno do TCE/PB. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 09090/20, referentes ao exame da 

prestação de contas anual oriunda da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba – FAPESQ, 

relativa ao exercício de 2019, cuja gestão foi de responsabilidade do Senhor ROBERTO GERMANO 

COSTA, ACORDAM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, 

nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULAR COM RESSALVAS a prestação de contas; 

II) RECOMENDAR a adoção de providências no sentido de evitar as falhas diagnosticadas 

pela Auditoria, bem como no sentido de instaurar o competente processo administrativo, a fim de apurar 

eventual responsabilidade pela ausência de cobrança dos créditos inscritos no período de 1999 a 2005; e 

III) INFORMAR à autoridade responsável que a decisão decorreu do exame dos fatos e 

provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive 

mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões 

alcançadas, nos termos do art. 140, §1º, IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 23 de junho de 2021. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Fernando Rodrigues Catão

24 de Junho de 2021 às 13:19

Cons. André Carlo Torres Pontes Manoel Antônio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL
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